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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA
DE DÉBITO FISCAL. NATUREZA JURÍDICA SEMELHANTE À DOS
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EXCLUSÃO DE COOBRIGADO
TRIBUTÁRIO. PROVEITO ECONÔMICO INESTIMÁVEL.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS POR EQUIDADE.
POSSIBILIDADE. 

I - Na origem, o contribuinte ajuizou ação anulatória de débito
fiscal, visando anular auto de infração e multas, para excluí-lo do polo
passivo na qualidade de coobrigado pelo crédito tributário relacionado ao
ICMS, uma vez que seria apenas contador da empresa devedora. Na sentença,
julgou-se procedente a demanda para declarar nulo o auto de infração em
relação ao autor para excluí-lo do polo passivo na qualidade de coobrigado,
com fixação de honorários advocatícios por equidade. O Tribunal a quo
reformou em parte a sentença apenas com relação ao reembolso das custas
processuais.

II - O recorrente pleiteia a aplicação do  § 3º, do CPC, art. 85,
alegando que se trata de ação autônoma, e que suportou custas iniciais e
recursais, além do risco de condenação em honorários.

III - Esta Corte Superior enfrentou a matéria e entendeu no
EREsp 1.880.560/RN, sob minha relatoria, que seria possível a aplicação da
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equidade para fixação de honorários advocatícios no caso de acolhimento da
exceção de pré-executividade para exclusão do coobrigado tributário.

IV - Posteriormente a matéria foi afetada à sistemática dos
recursos repetitivos no  (Tema 1265), no qual foi fixada a REsp 2.097.166/PR
seguinte tese jurídica: "Nos casos em que da Exceção de Pré-Executividade
resultar, tão somente, a exclusão do excipiente do polo passivo da Execução
Fiscal, os honorários advocatícios deverão ser fixados por apreciação
equitativa, nos moldes do  § 8º, do  porquanto não há como art. 85,  CPC/2015,
se estimar o proveito econômico obtido com o provimento jurisdicional".

V - No caso dos embargos à execução fiscal, ambas as Turmas da
Primeira Seção deste Tribunal Superior também entendem ser legal o
arbitramento dos honorários advocatícios de sucumbência mediante
apreciação equitativa, na hipótese de exclusão de corresponsável tributário do
polo passivo da execução fiscal. Precedentes: AgInt nos EDcl no

 relator Ministro Benedito Gonçalves, PrimeiraREsp n. 2.116.115/ES,
Turma, julgado em  DJe de   AgInt no 26/8/2024,  28/8/2024;

 relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,REsp n. 2.119.463/RJ,
julgado em  DJe de 24/6/2024,  28/6/2024.

VI - Ainda que o presente caso trate de ação anulatória, deve ser
aplicado o mesmo  da citada jurisprudência consolidada deste ratio decidendi
Tribunal Superior, tendo em vista que os embargos à execução fiscal também
são considerados, pela legislação de regência, como ação autônoma, com
natureza jurídica semelhante, devendo os honorários serem fixados por
equidade, diante do proveito econômico inestimável.

VII - Inclusive corroborando esse entendimento, esta Corte
Superior tem reconhecido a litispendência diante da tríplice identidade entre
os embargos à execução fiscal e a ação anulatória. Confiram-se os
julgados: AgInt no  relator Ministro Paulo Sérgio AREsp n. 1.594.804/SP,
Domingues, Primeira Turma, julgado em  DJe de  AgInt 19/6/2023,  22/6/2023;
nos EDcl no  relator Ministro Og Fernandes, AREsp n. 1.217.327/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de 23/8/2018,  30/8/2018.

VIII - Por fim, para aferir a exorbitância ou irrisoriedade da verba
honorária, se faz necessário reexaminar o conjunto probatório que fez parte
da análise do julgador para chegar à conclusão a que chegou. Incidência do
contido no verbete Sumular n. 7/STJ.

IX - Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte,
improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe06/11/2025  12/11/2025,
negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Francisco Falcão.
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Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, .13 de novembro de 2025

 

Ministro Francisco Falcão
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. NATUREZA JURÍDICA
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I - Na origem, o contribuinte ajuizou ação anulatória de débito
fiscal, visando anular auto de infração e multas, para excluí-lo do polo
passivo na qualidade de coobrigado pelo crédito tributário relacionado ao
ICMS, uma vez que seria apenas contador da empresa devedora. Na
sentença, julgou-se procedente a demanda para declarar nulo o auto de
infração em relação ao autor para excluí-lo do polo passivo na qualidade de
coobrigado, com fixação de honorários advocatícios por equidade. O
Tribunal  reformou em parte a sentença apenas com relação aoa quo
reembolso das custas processuais.

II - O recorrente pleiteia a aplicação do art. 85, § 3º, do CPC,
alegando que se trata de ação autônoma, e que suportou custas iniciais e
recursais, além do risco de condenação em honorários.

III - Esta Corte Superior enfrentou a matéria e entendeu no
EREsp 1.880.560/RN, sob minha relatoria, que seria possível a aplicação da
equidade para fixação de honorários advocatícios no caso de acolhimento
da exceção de pré-executividade para exclusão do coobrigado tributário.
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IV - Posteriormente a matéria foi afetada à sistemática dos
recursos repetitivos no REsp 2.097.166/PR (Tema 1265), no qual foi fixada
a seguinte tese jurídica: "Nos casos em que da Exceção de Pré-
Executividade resultar, tão somente, a exclusão do excipiente do polo
passivo da Execução Fiscal, os honorários advocatícios deverão ser fixados
por apreciação equitativa, nos moldes do art. 85, § 8º, do CPC/2015,
porquanto não há como se estimar o proveito econômico obtido com o
provimento jurisdicional".

V - No caso dos embargos à execução fiscal, ambas as Turmas
da Primeira Seção deste Tribunal Superior também entendem ser legal o
arbitramento dos honorários advocatícios de sucumbência mediante
apreciação equitativa, na hipótese de exclusão de corresponsável tributário
do polo passivo da execução fiscal. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp
n. 2.116.115/ES, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,
julgado em , DJe de ;  AgInt no REsp n. 2.119.463/RJ,26/8/2024 28/8/2024
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em ,24/6/2024
DJe de .28/6/2024

VI - Ainda que o presente caso trate de ação anulatória, deve ser
aplicado o mesmo  da citada jurisprudência consolidadaratio decidendi
deste Tribunal Superior, tendo em vista que os embargos à execução fiscal
também são considerados, pela legislação de regência, como ação
autônoma, com natureza jurídica semelhante, devendo os honorários serem
fixados por equidade, diante do proveito econômico inestimável.

VII - Inclusive corroborando esse entendimento, esta Corte
Superior tem reconhecido a litispendência diante da tríplice identidade
entre os embargos à execução fiscal e a ação anulatória. Confiram-se os
julgados: AgInt no AREsp n. 1.594.804/SP, relator Ministro Paulo Sérgio
Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de 19/6/2023 22/6/2023
; AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.217.327/SP, relator Ministro Og
Fernandes, Segunda Turma, julgado em , DJe de .23/8/2018 30/8/2018

VIII - Por fim, para aferir a exorbitância ou irrisoriedade da
verba honorária, se faz necessário reexaminar o conjunto probatório que fez
parte da análise do julgador para chegar à conclusão a que chegou.
Incidência do contido no verbete Sumular n. 7/STJ.

IX - Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte,
improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por ROBERTO LUIS RODRIGUES

SILVA com fundamento no art. 105, III, da Constituição Federal.

Na origem, o contribuinte ajuizou ação anulatória de débito fiscal, com valor

da causa atribuído em R$ 1.158.464,75 (um milhão, cento e cinquenta e oito mil,

Documento eletrônico VDA51409306 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 14/10/2025 16:31:55
Código de Controle do Documento: f5e0dc79-e8c4-4a49-82e6-cfff16f3e91b



quatrocentos e sessenta e quatro reais e setenta e cinco centavos), em 2022, tendo como

objetivo anular auto de infração e multas, para excluí-lo do polo passivo na qualidade de

coobrigado pelo crédito tributário relacionado ao ICMS, uma vez que seria apenas

contador da empresa devedora.

Na sentença, julgou-se procedente a demanda para declarar nulo o auto de

infração em relação ao autor, com fixação de honorários advocatícios em R$ 2.000,00

(dois mil reais) por equidade. A apelação interposta pelo contribuinte foi parcialmente

provida pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, apenas

com relação ao reembolso das custas processuais. O referido acórdão foi assim

ementado, :in verbis

 
“RECURSO DE APELAÇÃO – AÇÃO ANULATÓRIA – AUTO DE INFRAÇÃO –

CONTADOR COMO COOBRIGADO – IMPOSSIBILIDADE - ART. 21, §3º, DA LEI
ESTADUAL 6763/75- INCONSTITUCIONALIDADE – PRECEDENTES DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL - ADI 6284/GO E ADI 4845/MT- ARBITRAMENTO DOS
HONORÁRIOS POR EQUIDADE – POSSIBILIDADE – TEMA N. 1.076 –
INAPLICABILIDADE.

- Consoante precedentes do Supremo Tribunal Federal, “É inconstitucional lei
estadual que disciplina a responsabilidade de terceiros por infrações de forma diversa das
regras gerais estabelecidas pelo Código Tributário Nacional” (ADI n. 6284/GO e ADI 4845
/MT).

- A Fazenda Pública Estadual deve arcar com o reembolso das despesas processuais
antecipadas pela parte vencedora, na form a do que dispõe o art.12, §3º, da Lei Estadual nº
14.939/03. - Se o arbitramento de honorários de sucumbência por apreciação equitativa,
quando a exclusão do sócio do polo passivo não obstar o prosseguimento da execução em
relação ao devedor principal. Precedentes. (1º Vogal) 2. Incabível a utilização do valor dado
à execução como base de cálculo dos honorários sucumbenciais, porque não corresponde ao
proveito econômico obtido. (1º Vogal)

VVP HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – FIXAÇÃO POR EQUIDADE –
INADEQUAÇÃO - CUSTAS PROCESSUAIS – REEMBOLSO.

- Não caracterizada a hipótese de fixação dos honorários advocatícios por equidade
elencada no artigo 85, §8, do CPC, e constatado que figura como parte a Fazenda Pública
estadual, deve ser observada a escala percentual regressiva elencada nos incisos do §3º do
referido dispositivo legal, de acordo com os parâmetros preceituados nos §2º e 5º. (Relator)”

 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

ROBERTO LUIS RODRIGUES SILVA aponta violação do art. 85, §§ 2º, 3º,

do CPC/2015, sustentando, em síntese, que no caso de ação autônoma, a exclusão de
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coobrigado da relação tributária deve considerar a fixação dos honorários de

sucumbência sobre o proveito econômico obtido.

Adiante sustenta ofensa ao art. 85, §§ 8º e 8º-A, do CPC/2015, argumentando,

em resumo, que o valor fixado à títulos de honorários no montante de R$ 2.000,00 (dois

mil reais) seria irrisório. 

Em seguida, o recorrente suscita divergência jurisprudencial.

É o relatório

VOTO

A questão foi decidida pelo Superior Tribunal de Justiça no ERESP n.

1.880.560/RN, sob minha relatoria, no qual restou entendido ser aplicável o critério

equitativo para fixação de honorários advocatícios no caso de exclusão do coobrigado,

conforme ementa do julgado, :in verbis

 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL.

EXECUÇÃO FISCAL. EXCLUSÃO DE COEXECUTADO DO POLO PASSIVO.
PROVEITO ECONÔMICO INESTIMÁVEL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
FIXAÇÃO COM BASE EM CRITÉRIO EQUITATIVO. ART. 85, § 8º, DO CPC. TEMA
N. 1.076 DO STJ.

I - Trata-se de embargos de divergência opostos contra acórdão da Primeira Turma,
da relatoria do Ministro Benedito Gonçalves, no qual se definiu, em síntese, que "o § 8º do
art. 85 do CPC/2015 deve ser observado sempre que parte executada objetivar somente a
exclusão do polo passivo, sem impugnação do crédito tributário, porquanto não há como
estimar proveito econômico algum". Foi apontado como paradigma o AgInt no REsp n.
1.665.300/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em ,12/12/2017
DJe , no qual ficou decidido, em circunstâncias semelhantes, que "a fixação, pelo19/12/2017
Tribunal de origem, do valor dos honorários por apreciação equitativa, conforme
determinado no § 8º do artigo 85 do CPC/2015, mostra-se inadequada". A questão
controvertida nos autos é a aferição quanto à possibilidade de se determinar, de maneira
objetiva, o valor do proveito econômico nas hipóteses de exclusão de um dos coexecutados
do polo passivo de execução fiscal.

II - A controvérsia tangencia o Tema n. 1.076 dos recursos repetitivos, a ele não se
opondo. A despeito do privilégio conferido pela tese aos critérios objetivos de fixação de
honorários advocatícios, em especial no que diz respeito às causas de valor elevado que
envolvam a presença da Fazenda Pública, remanesce, porque decorrente de expressa
previsão legal, a possibilidade de fixação de honorários por equidade quando "havendo ou
não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório;
ou (b) o valor da causa for muito baixo".

III - Dois pontos necessitam ser delimitados: (i) há duas hipóteses alternativas - não
cumulativas - de fixação de honorários por equidade: proveito econômico inestimável ou
irrisório ou valor da causa muito baixo e (ii) o debate quanto ao critério de fixação de
honorários nas hipóteses de exclusão de coexecutado do polo passivo da execução fiscal não
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se vincula à discussão quanto ao fato de que o elevado valor da execução não autoriza, por
si só, a fixação de honorários pelo critério da equidade, dizendo respeito, em juízo anterior,
quanto à possibilidade de aferição de liquidez do proveito econômico obtido. Delimite-se,
ainda: quanto à possibilidade de definição, por critério objetivo e universal, do cálculo do
proveito econômico decorrente da decisão que determina a exclusão de um coexecutado da
execução fiscal.

IV - O acórdão embargado de divergência na hipótese desses autos, proferido pela
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça em 14 de março de 2022, entendeu pela
impossibilidade de se estimar o proveito econômico porquanto o acolhimento da pretensão -
ilegitimidade passiva do executado - não teria correlação com o valor da causa - crédito
tributário executado -, razão pela qual aplicável a fixação dos honorários pelo critério de
apreciação equitativa, previsto no art. 85, § 8º, do CPC. O precedente que embasa o
julgamento ora embargado estatui de modo objetivo que "o § 8º do art. 85 do CPC/2015" -
critério equitativo - "deve ser observado sempre que a exceção de pré-executividade
objetivar somente a exclusão de parte do polo passivo, sem impugnação do crédito
tributário, porquanto não há como estimar proveito econômico algum", assentando, ainda,
ser essa a orientação jurisprudencial da Primeira Turma. Por outro lado, o acórdão proferido
pela Segunda Turma, da relatoria do Ministro Herman Benjamim, julgado em ,12/12/2017
apontado como paradigma, adotou entendimento diametralmente oposto, determinando a
fixação dos honorários com base nos critérios objetivos sobre o proveito econômico
estimado.

V - Deve ser adotado o entendimento adotado pela Primeira Turma do STJ, no
sentido de que, nos casos em que a exceção de pré-executividade visar, tão somente, à
exclusão do excipiente do polo passivo da execução fiscal, sem impugnar o crédito
executado, os honorários advocatícios deverão ser fixados por apreciação equitativa, nos
moldes do art. 85, § 8º, do CPC/2015, porquanto não há como se estimar o proveito
econômico obtido com o provimento jurisdicional.

VI - Não se pode admitir, em hipóteses tais, a fixação dos honorários com base em
percentual incidente sobre o valor da causa porquanto em feitos complexos que envolvam
diversas pessoas físicas e jurídicas por múltiplas hipóteses de redirecionamento de execução
fiscal, cogitar-se da possibilidade de que a Fazenda Nacional seja obrigada a arcar com
honorários de cada excluído com base no valor total da causa implicaria exorbitante
multiplicação indevida dos custos da execução fiscal. Isso porque o crédito continua
exigível, em sua totalidade, do devedor principal ou outros responsáveis. A depender das
circunstâncias do caso concreto, a Fazenda Pública poderia se ver obrigada a pagar
honorários múltiplas vezes, sobre um mesmo valor de causa, revelando-se inadequado bis in
idem e impondo barreiras excessivas, ou mesmo inviabilizando, sob o ponto de vista do
proveito útil do processo, a perseguição de créditos públicos pela Procuradoria da Fazenda
Nacional.

VII - A saída considerada de calcular-se o valor do proveito econômico a partir da
divisão do valor total da dívida executada pelo número de coexecutados, considerando-se a
responsabilidade por fração ideal da dívida, não merece acolhida. Isso porque a fórmula não
releva contornos objetivos seguros nem possibilidade de universalização sem distorções
proporcionais, especialmente porque, em diversas circunstâncias, há redirecionamento
posterior da execução em relação a outras pessoas jurídicas pertencentes a um mesmo grupo
econômico, ou outros sócios, não sendo absoluto ou definitivo o número total de
coexecutados existente no início da execução fiscal.

VIII - A depender dos motivos que autorizam a exclusão de sócio do polo passivo da
execução, não haveria que se falar em proveito econômico imediato na exclusão, mas tão
somente postergação de eventual pagamento de parte do débito. Ademais, é necessário
considerar que, mesmo em dívidas de valor elevado, o devedor não seria afetado além do
limite do seu patrimônio expropriável, o que também afeta a aferição do proveito
econômico.

IX - No julgamento do recurso representativo da controvérsia no Tema n. 961 - REsp
n. 1.358.837/SP, da relatoria Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado em 

Documento eletrônico VDA51409306 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 14/10/2025 16:31:55
Código de Controle do Documento: f5e0dc79-e8c4-4a49-82e6-cfff16f3e91b



, DJe de  - no qual definiu-se a tese de que "Observado o princípio da10/3/2021 29/3/2021
causalidade, é cabível a fixação de honorários advocatícios, em exceção de pré-
executividade, quando o sócio é excluído do polo passivo da execução fiscal, que não é
extinta", constou, das razões de decidir, que o arbitramento dos honorários, a partir da
extinção parcial da execução, seria determinado com base no critério de equidade.

X - Reputa-se correta a premissa adotada pela Primeira Turma do STJ de que, em
regra, nos casos em que a exceção de pré-executividade visar, tão somente, à exclusão do
excipiente do polo passivo da execução fiscal, sem impugnar o crédito executado, os
honorários advocatícios deverão ser fixados por apreciação equitativa, nos moldes do art.
85, § 8º, do CPC/2015, porquanto não há como se estimar o proveito econômico obtido com
o provimento jurisdicional.

XI - Não há que se falar em inobservância da tese firmada no Tema n. 1076 dos
recursos repetitivos, sendo a questão aqui definida -caráter inestimável do proveito
econômico decorrente da exclusão de coexecutado do polo passivo da execução fiscal -
compatível com a conclusão alcançada no citado precedente qualificado, segunda parte, na
qual se determinou que devem ser fixados por equidade os honorários nos casos em que o
proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável.

XII - Embargos de divergência aos quais se nega provimento, mantendo incólume o
acórdão proferido pela Primeira Turma no sentido de que, nos casos em que a exceção de
pré-executividade visar, tão somente, à exclusão do excipiente do polo passivo da execução
fiscal, sem impugnar o crédito executado, os honorários advocatícios deverão ser fixados
por apreciação equitativa, nos moldes do art. 85, § 8º, do CPC/2015, porquanto não há como
se estimar o proveito econômico obtido com o provimento jurisdicional.

(EREsp n. 1.880.560/RN, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado
em , DJe de .)24/4/2024 6/6/2024

 

Posteriormente a matéria foi afetada à sistemática dos recursos repetitivos no

REsp n. 2.097.166/PR (Tema 1265), no qual foi fixada a seguinte tese jurídica: " Nos

casos em que da Exceção de Pré-Executividade resultar, tão somente, a exclusão do

excipiente do polo passivo da Execução Fiscal, os honorários advocatícios deverão ser

fixados por apreciação equitativa, nos moldes do art. 85, § 8º, do CPC/2015, porquanto

não há como se estimar o proveito econômico obtido com o provimento jurisdicional.

No entanto, no presente caso, por ser tratar de ação anulatória, entendo que

deve prevalecer a pacífica jurisprudência desta Corte Superior, segundo o qual, à luz da

regra do § 8º do art. 85 do CPC/2015, é legal o arbitramento dos honorários advocatícios

de sucumbência mediante apreciação equitativa, na hipótese em que o juízo de

procedência dos embargos à execução fiscal resultar só na exclusão de corresponsável

tributário do polo passivo da execução fiscal. No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.
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CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - CDA. INCLUSÃO DO SÓCIO SEM PRÉVIO
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. ACÓRDÃO RECORRIDO PELA NULIDADE.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. APRECIAÇÃO EQUITATIVA.
PACÍFICA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de
Processo Civil de 2015 - CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. No caso dos autos, a parte executada opôs embargos à execução fiscal e o órgão
julgador a quo concluiu pela nulidade de sua inclusão na Certidão de Dívida Ativa porque
não teria participado do procedimento administrativo, nem foram comprovados os requisitos
do art. 135, inc. III, do CTN.

3. Considerada a distinção entre as controvérsias ora analisadas, a decidida pela Corte
Especial no REsp 1.850.512/SP (tema 1076) e aquela a ser definida pela Primeira Seção no
REsp 2.097.166/PR (tema 1265), deve-se destacar o pacífico entendimento jurisprudencial
deste Tribunal Superior, segundo o qual, à luz da regra do § 8º do art. 85 do CPC/2015, é
legal o arbitramento dos honorários advocatícios de sucumbência mediante apreciação
equitativa, na hipótese em que o juízo de procedência dos embargos à execução fiscal
resultar só na exclusão de corresponsável tributário do polo passivo da execução fiscal.
Precedentes da Primeira e Segunda Turmas.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.116.115/ES, relator Ministro Benedito Gonçalves,

Primeira Turma, julgado em , DJe de .)26/8/2024 28/8/2024
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO

ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCLUSÃO DE SÓCIO EM RAZÃO DO
ACOLHIMENTO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS FIXADOS
POR EQUIDADE. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Inicialmente, consigne-se que não há necessidade de aguardar o julgamento dos
REsp 2.097.166/PR e REsp 2.109.815/MG, afetados ao rito dos Recursos Repetitivos, com
sessão de afetação ocorrida no período de 15 a 21 de maio de 2024, em que se discute a
seguinte questão: "Acolhida a Exceção de Pré-Executividade, com o reconhecimento da
ilegitimidade de sócio para compor o polo passivo de Execução Fiscal, se os honorários
advocatícios devem ser fixados com base no valor da Execução (art. 85, §§ 2º e 3º, CPC) ou
por equidade (art. 85, § 8º, CPC).". O caso dos autos, como bem reforçado pelos agravantes
cuida de Embargos à Execução, e não de Exceção de Pré-Executividade.

2. Ao decidir a controvérsia a Corte de origem consignou que "já há precedentes da
Primeira e Terceira Turmas do STJ, posteriores à definição do Tema Repetitivo nº 1.076,
julgado em , reconhecendo a impossibilidade de fixação dos honorários16/03/2022
sucumbenciais em favor da parte excluída por ilegitimidade, em percentual incidente sobre
o montante econômico total da controvérsia que permanece exigível. Confira-se: (...)" (fl.
777).

3. No caso em tela, ao se realizar a necessária distinção (distinguishing) com o Tema
1.076/STJ, depreende-se que a decisão adotada pela Corte a quo está em sintonia com a
orientação do STJ.

Ora, com o acolhimento dos Embargos à Execução Fiscal que resulte na exclusão de
litisconsorte do polo passivo da Execução Fiscal, sem a completa extinção dessa, os
honorários advocatícios de sucumbência devem ser fixados por equidade, dada a
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inexistência de proveito econômico estimável. Assim, com fulcro no art. 85, §8º, do CPC,
os honorários advocatícios deverão ser fixados por equidade. A propósito: AgInt no REsp n.
2.087.215/PE, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de  e AgInt no12/3/2024
REsp n. 1.844.823/SP, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de .11/4/2024

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.119.463/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,

julgado em , DJe de .)24/6/2024 28/6/2024

 

Ainda que se trate de ação anulatória, deve ser aplicado o mesmo ratio

 da citada jurisprudência consolidada deste Tribunal Superior, tendo em vistadecidendi

que os embargos à execução fiscal também são considerados, pela legislação de regência,

como ação autônoma, com natureza jurídica semelhante.

Inclusive corroborando esse entendimento, esta Corte Superior tem

reconhecido a litispendência diante da tríplice identidade entre os embargos à execução

fiscal e a ação anulatória. Confiram-se os julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL E AÇÃO ANULATÓRIA.
LITISPENDÊNCIA CONFIGURADA. EXTINÇÃO DA AÇÃO POSTERIORMENTE
PROPOSTA. EXISTÊNCIA DE TRÍPLICE IDENTIDADE ENTRE AS AÇÕES.
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DAS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO. SÚMULA 7
/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil, pois a
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, consoante se depreende
da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a
controvérsia, não padecendo o julgado de erro, omissão, contradição ou obscuridade.
Ressalta-se que julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não implica ofensa ao
dispositivo de lei invocado.

2. Consoante entendimento consolidado nesta Corte Superior, verificada a identidade
de partes, pedidos e causa de pedir entre ação anulatória e embargos à execução fiscal, fica
caracterizada a litispendência ou a coisa julgada, a depender do estado dos feitos, o que
impõe a extinção da ação ulteriormente proposta.

3. O Tribunal de origem reconheceu a tríplice identidade entre os embargos à
execução fiscal e a ação anulatória anteriormente proposta. Entendimento diverso, conforme
pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que
redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos
critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que
impede o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no
presente caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova
não enseja recurso especial".
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4. Agravo interno a que se nega provimento. Majoração dos honorários
sucumbenciais, em desfavor da parte agravante, em 10% (dez por cento) do valor já
arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, observados, se aplicáveis, os limites
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo, bem como os termos do art. 98,
§ 3º, do mesmo diploma legal .

(AgInt no AREsp n. 1.594.804/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)19/6/2023 22/6/2023

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO ANULATÓRIA E
EMBARGOS À EXECUÇÃO. LITISPENDÊNCIA CONFIGURADA. EXTINÇÃO DO
PROCESSO.

1. Não ocorre inexistência de prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem
decide fundamentadamente pela extinção do processo, sem apreciação do mérito, uma vez
reconhecida a litispendência entre os embargos à execução e a ação anulatória proposta
anteriormente.

2. "A litispendência é causa de extinção do processo (art. 267, V, do CPC/1973), não
de suspensão, de modo que, na pendência de decisão na ação anulatória, eventual suspensão
processual, se preenchidos os requisitos legais, opera-se no processo executivo, e não nos
embargos do devedor, que devem ser extintos" (AgInt no AgInt no AREsp 1.041.483/SP,
Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe ).15/12/2017

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.217.327/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda

Turma, julgado em , DJe de .)23/8/2018 30/8/2018

 

Por fim, para aferir a exorbitância ou irrisoriedade da verba, se faz necessário

reexaminar o conjunto probatório que fez parte da análise do julgador para chegar à

conclusão a que chegou. Incidência do contido no verbete Sumular n. 7/STJ.

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial, e nessa parte, nego

provimento.

É o voto.
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